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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 52/2001
de 6 de Outubro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do ar-
tigo 135.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:

E ratificado o Acordo entre a Republica Portuguesa
e a Republica da Hungria sobre Readmissao de Pessoas
em Situacao Irregular, assinado em Lisboa em 28 de
Janeiro de 2000, aprovado, para ratificacdo, pela Reso-
lucdo da Assembleia da Republica n.° 62/2001, em 7
de Junho de 2001.

Assinado em 20 de Setembro de 2001.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, Anténio Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolucao da Assembleia da Republica n.° 62/2001

Aprova, para ratificagao, o Acordo entre a Republica Portuguesa e
a Repiiblica da Hungria sobre Readmissao de Pessoas em Situagao
Irregular, assinado em Lishoa em 28 de Janeiro de 2000.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e no n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar, para ratificacdo, o Acordo entre
a Reptblica Portuguesa e a Republica da Hungria sobre
Readmissao de Pessoas em Situagao Irregular, assinado
em Lisboa em 28 de Janeiro de 2000.

Aprovada em 7 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA DA
HUNGRIA SOBRE READMISSAO DE PESSOAS EM SITUAGAO
IRREGULAR.

A Republica Portuguesa e a Republica da Hungria,
adiante designadas como Partes Contratantes:

Desejosas de desenvolver a cooperagido entre as
Partes Contratantes, visando garantir uma boa
aplicagdo das disposicOes sobre circulacao de
pessoas nos limites do respeito pelos direitos e
garantias assegurados pela legislacdo nacional e
o direito internacional em vigor;

Movidas pelo desejo de facilitar, no espirito da coo-
peracdo internacional, a readmissdo das pessoas
em situagao irregular;

Guiadas pelo espirito da reciprocidade;

acordam no seguinte:

CAPITULO I

Readmissao de nacionais das Partes Contratantes

Artigo 1.°

1 — Cada uma das Partes Contratantes readmitira no
seu territdrio, a pedido da outra Parte Contratante, e
sem mais formalidades do que as previstas no presente
Acordo, qualquer pessoa que nao satisfaca ou tenha
deixado de satisfazer os requisitos de entrada ou de
permanéncia vigentes no territério da Parte Contratante
requerente, sempre que s€ prove ou se presuma exis-
tirem fortes indicios de possuir a nacionalidade da Parte
Contratante requerida.

2 — A Parte Contratante requerente readmitird nas
mesmas condicoes a referida pessoa se, mediante com-
provacao posterior, se demonstrar que nao era cidadio
nacional da Parte Contratante requerida no momento
de saida do territdrio da Parte Contratante requerente.

Artigo 2.°

1 — A nacionalidade da pessoa objecto de um pedido
de readmissdo considerar-se-4 provada, para efeitos do
presente Acordo, pela exibicao dos seguintes documen-
tos, desde que validos:

a) Tratando-se de nacionais hiingaros:

Bilhete de identidade nacional,;

Bilhete de identidade nacional provisdrio;

Passaporte;

Certificado de cidadania nacional emitido
dentro do prazo de um ano;

b) Tratando-se de nacionais portugueses:

Bilhete de identidade de cidadao nacional,;

Passaporte para cidadao portugués ou outro
documento de viagem com fotografia subs-
tituto do passaporte;

Certificado do registo de nacionalidade.

2 — No caso de a Parte Contratante requerente nao
poder provar com suficiente credibilidade a naciona-
lidade da pessoa ou no caso de nao existirem fortes
indicios que permitam presumi-la, poderd apresentar
um pedido a representacao diplomética ou consular da
outra Parte Contratante, por forma que esta esclarega
se a pessoa referida possui a nacionalidade da Parte
Contratante requerida.

Neste caso, a resposta da autoridade consular da Parte
Contratante requerida é decisiva e deve ser dada no
prazo méximo de quatro dias a contar da data de apre-
sentacdo do pedido.

CAPITULO II

Readmissao de nacionais de paises terceiros

Artigo 3.°

1 — Cada uma das Partes Contratantes readmite no
seu territério a pedido da outra Parte Contratante, e



N.° 232 — 6 de Outubro de 2001

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

6339

sem mais formalidades do que as previstas no presente
Acordo, os nacionais de paises terceiros ou apétridas
(de agora em diante designados «nacionais de paises
terceiros») que tenham entrado ou permanecido no seu
territorio, desde que nao preencham as condigdes de
entrada ou de permanéncia aplicaveis no territorio da
Parte Contratante requerente.

2 — Cada uma das Partes Contratantes readmite no
seu territdrio, a pedido da outra Parte Contratante, sem
mais formalidades do que as previstas no presente
Acordo, o nacional de pais terceiro que nio preencha
as condicoes de entrada ou de permanéncia aplicéveis
no territério da Parte Contratante requerente, desde
que disponha de um visto, de uma autorizagao de resi-
déncia ou de um passaporte de cidadao estrangeiro vali-
dos emitidos pela Parte Contratante requerida.

3 — A definicdo de autorizacdo de residéncia nao
abrange as autorizacOes de residéncia temporaria ou
o visto de transito, emitidos no ambito da andlise pela
Agéncia de Resgistracdo para Estrangeiros de um
pedido de asilo ou de um pedido de titulo de residéncia.

Artigo 4.°
Nao existe obrigacao de readmitir:

a) Nacionais de paises terceiros que tenham uma
fronteira comum com o territério da Parte Con-
tratante requerente;

b) Nacionais de paises terceiros aos quais, apds
a sua partida do territorio da Parte Contratante
requerida e a sua entrada no territorio da Parte
Contratante requerente, tenha sido concedido
por esta um visto, uma autorizagao de residéncia
ou que tenham sido autorizados a permanecer
no seu territorio;

¢) Nacionais de paises terceiros que tenham per-
manecido irregularmente mais de seis meses no
territrio da Parte Contratante requerente;

d) Nacionais de paises terceiros aos quais a Parte
Contratante requerente tiver reconhecido a
qualidade de refugiado nos termos da Conven-
¢ao de Genebra de 8 de Julho de 1951 Relativa
ao Estatuto de Refugiados, tal como alterada
pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro
de 1967,

e) Pessoas que sdo consideradas apatridas nos ter-
mos da Convengdo de Nova lorque de 28 de
Setembro de 1954 Relativa ao Estatuto dos
Apétridas;

f) Nacionais de paises terceiros que tenham sido
efectivamente afastados da Parte Contratante
requerida para o seu pais de origem ou qualquer
pais terceiro;

g) Nacionais de paises terceiros que nao se tenham
deslocado directamente do territério da Parte
Contratante requerida para o territério da Parte
Contratante requerente, nos casos em que a
Parte Contratante requerente possa, com base
na existéncia de um acordo, solicitar a readmis-
sao ao Estado através do qual se efectuou a
entrada no seu territorio.

Artigo 5.°

A Parte Contratante requerente readmite no seu ter-
ritério, sem demora, as pessoas que, apds verificacao
dentro de 30 dias posteriores a readmissao, revelarem

nao preencher as condigdes das obrigacoes de readmis-
sdo previstas no artigo 3.° do presente Acordo no
momento da sua saida do territério da Parte Contratante
requerente.

CAPITULO II1

Transito de nacionais de paises terceiros

Artigo 6.°

1 — Cada uma das Partes Contratantes, a pedido da
outra, autorizard o transito por via aérea dos nacionais
de paises terceiros que sejam objecto de uma medida
de afastamento adoptada pela Parte Contratante reque-
rente com o objectivo de serem admitidos por um pais
terceiro e cuja admissao no Estado de destino e o tran-
sito por quaisquer outros Estados de transito estejam
garantidos.

2— A Parte Contratante requerente assumird a
inteira responsabilidade da continuacido da viagem do
nacional de pais terceiro até ao pais de destino e reto-
mé-lo-4 a cargo se, por qualquer motivo, nao for possivel
executar-se a medida de afastamento.

3 — A Parte Contratante requerente garantird toda
a documentagdo valida necessdria para o transito,
nomeadamente documento de viagem valido, autoriza-
coes necessarias, titulos de transporte vélidos, precisos
para a viagem para o Estado de destino e para o transito
nos Estados de transito.

4 — A Parte Contratante que tiver tomado a medida
de afastamento informara a Parte Contratante requerida
sobre a necessidade de escoltar a pessoa afastada. Em
casos fundamentados, a Parte Contratante requerida
pode solicitar a Parte requerente que o transito seja
feito com escolta.

A escolta serd assegurada pela Parte Contratante
requerente.

5 — Em caso de transito por via aérea, a Parte Con-
tratante requerente € isentada da aquisi¢ido de visto de
transito.

Apesar da permissao dada, as pessoas admitidas para
transito serdo entregues a outra Parte Contratante caso
os dados definidos no artigo 7.°, que impedem o transito,
acontecerem ou revelarem-se posteriormente ou caso
a viagem posterior ou a admissao pelo Estado do destino
nao serem assegurados.

Artigo 7.°

O transito para efeitos de afastamento podera ser
recusado:

a) Sempre que o transito da pessoa referida repre-
sente uma ameaga para a ordem publica, a segu-
ranca nacional ou as relagdes internacionais da
Parte Contratante requerida;

b) Sempre que a pessoa referida corra perigo de
ser objecto de tortura, tratamento inumano ou
humilhante, condenada a morte ou perseguida
em virtude da sua raga, religido, etnia ou con-
vicgoes politicas, no pais de destino ou nos even-
tuais paises de transito;

c¢) Sempre que a pessoa referida seja sujeita a pro-
cesso penal no Estado da Parte Contratante ou
no pais de destino, ou em qualquer dos eventuais
paises de transito corra perigo de ser sujeita
a processo penal ou a cumprir sentenca penal,
com a excepgao do caso de passagem de fron-
teira ilegal.
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Prazos
Artigo 8.°

1 — A Parte Contratante deve responder aos pedidos
de readmissdo, o mais brevemente possivel ou, em todo
0 caso, até oito dias apds a apresentagao do pedido.
O pedido de readmissao pode ser feito por correio, atra-
vés da apresentacdo do pedido directamente a auto-
ridade competente da outra Parte Contratante ou atra-
vés de outros meios de comunicacio.

2 — O prazo mencionado no n.° 1 deste artigo apli-
ca-se a troca de informacdo complementar.

3 — A Parte Contratante requerida deve tomar a seu
cargo as pessoas definidas no artigo 1.° do presente
Acordo imediatamente e as pessoas definidas nos arti-
gos 3.° e 5.° até 30 dias, em todo o caso, 0 mais tardar
até trés meses apds a aprovagao do pedido. Por noti-
ficacdo da Parte Contratante requerente, este prazo
podera ser prorrogado pelo tempo necessario para a
resolucdo de questoes legais ou praticas.

4 — Tratando-se de pedidos de transito, aplica-se o
prazo de quarenta e oito horas a contar da data da
apresentagao do pedido.

CAPITULO V

Cobertura das despesas

Artigo 9.°

1 —FEm caso de readmissdo, a Parte Contratante
requerente suportara todas as despesas de transporte
da pessoa requerida, bem como os custos de um eventual
regresso.

2 — Em caso de transito para efeitos de afastamento,
a Parte Contratante requerente suportard as despesas
relativas a viagem e quaisquer outras despesas relativas
a pessoa cujo transito foi autorizado, incluindo as des-
pesas de escolta até a saida do territorio da Parte Con-
tratante requerida para efeitos de transito, bem como
os custos de um eventual regresso.

CAPITULO VI

Proteccao dos dados pessoais

Artigo 10.°

Deverao ser observadas as disposicoes legais vigentes
em cada Parte Contratante relativamente a proteccao
de dados pessoais e em termos delas se cumprird o
seguinte:

a) As Partes Contratantes, a pedido por escrito,
visando o cumprimento do presente Acordo,
podem entregar e receber dados pessoais. No
pedido serdo indicados os dados solicitados, o
objectivo e a base juridica do seu uso;

b) A pedido da Parte Contratante que entrega os
dados, a Parte Contratante que os receber dara
informacgao sobre o seu uso;

¢) Os dados pessoais serdo entregues exclusiva-
mente as autoridades responséveis pelo cum-
primento do presente Acordo. A entrega dos
dados para outras autoridades s6 pode ser efec-
tuada com base em prévia autorizacdo escrita
da Parte Contratante que os forneceu;

d) A Parte Contratante que fornece os dados ¢
responsdvel pela sua exactidao e veracidade. Se
for provado que os dados fornecidos sao errados
ou foram entregues dados nao entregaveis, a
Parte Contratante que os recebeu serd avisada
imediatamente; esta Parte Contratante toma
medidas imediatas para corrigir os dados erra-
dos e ou para destruir os dados ndo entregaveis;

e) A pedido da pessoa afectada pelos dados entre-
gues, esta pessoa serd informada sobre os dados
disponiveis sobre a sua pessoa e sobre o objec-
tivo da sua utilizacdo prevista e também sobre
a quem e com que objectivo foram transmitidos.
A informacao s6 podera ser recusada se a legis-
lagao do pais que entregou os dados possibilitar
a recusa;

f) As Partes Contratantes garantem para as pes-
soas afectadas, no caso de os seus direitos a
proteccao de dados pessoais serem prejudica-
dos, a possibilidade de levar o assunto a tribunal
independente e de apresentarem o seu pedido
de indemnizacao;

g) A Parte que entrega os dados informaré sobre
os prazos de cancelamento em termos de legis-
lagdo vigente no seu préprio pais. Os dados
entregues serdo cancelados quando for cum-
prido o objectivo para o qual os dados foram
utilizados, ou ao fim do prazo dentro do qual
eles puderam ser utilizados em termos da legis-
lagao vigente da Parte Contratante que entrega
os dados, ou no caso de esta Parte solicitar o
cancelamento;

h) As Partes Contratantes registardo a entrega, o
recebimento e o cancelamento dos dados; este
registo também incluird o nome da autoridade
e da pessoa que os entregou, a data da entrega
(recebimento), o cancelamento e a data do
cancelamento;

i) As Partes Contratantes tomardo as correspon-
dentes medidas técnicas e de organizacdo para
garantir uma eficaz protec¢ao de dados pessoais
e impedir 0 seu acesso para entes nio com-
petentes, a sua alteracgdo, cancelamento e publi-
cacgao.

CAPITULO VII

Disposicoes processuais

Artigo 11.°

O cumprimento do presente Acordo serd regulado
num protocolo pelo Ministro do Interior da Republica
da Hungria e pelo Ministro dos Negdcios Estrangeiros
da Republica Portuguesa. Este protocolo definira espe-
cialmente o seguinte:

a) As autoridades competentes para o tratamento
dos pedidos de readmissdo € a troca mutua de
informacoes;

b) Descri¢do da documentacdo que prove ou apre-
sente fortes indicios de prova da nacionalidade
da pessoa a readmitir e indicagdo dos factos
que constituem violacdo de requisitos de
entrada ou de permanéncia no territério do
Estado da Parte Contratante;

¢) O processo a seguir durante a execugido € 0s
formulérios utilizados para registar os dados
necessarios para a readmissdo e o transito;
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d) A lista dos postos de fronteira através dos quais
a readmissdo e o transito das pessoas se podem

realizar;

e) A maneira de provar o cruzamento ilegal da
fronteira;

f) A maneira e a ordem do pagamento das
despesas.

Artigo 12.°

1—Do pedido de readmissdo, acompanhado de
documentacdo comprovativa, a ser apresentado as auto-
ridades competentes designadas pelas Partes Contra-
tantes, deverd constar o seguinte:

a) Dados sobre a pessoa a readmitir e sobre os
familiares menores que o acompanham (nome,
filiacdo, data de nascimento, ultima profissao,
ultima morada no territério das Partes Contra-
tantes e outras informacdes que possam con-
tribuir para a sua identificagdo) e a lingua que
a pessoa usa;

b) Descri¢ao da documentacdo que prove ou apre-
sente fortes indicios de prova da nacionalidade
da pessoa a readmitir e indicagdo dos factos
que constituem violacdo de requisitos de
entrada ou de permanéncia no territério da
Parte Contratante.

2 — O pedido de transito para efeitos de afastamento
serd comunicado as autoridades competentes designadas
pelas Partes Contratantes. Deverd conter indicagoes
relativas a identificagao e nacionalidade do estrangeiro,
data de viagem, hora e lugar de chegada ao pais de
transito e a hora e lugar de partida deste, para o pais
de destino, aos documentos de viagem, a natureza da
medida de afastamento, assim como, caso necessario,
os elementos uteis sobre os funciondrios que escoltem
0 estrangeiro.

CAPITULO VIII

Disposicoes gerais

Artigo 13.°

1 — As disposicdes do presente Acordo — excepto
o n.° 1 do artigo 14.° — nao prejudicam as obrigacoes
de readmissao ou de transito de estrangeiros impostas
as Partes Contratantes por acordos internacionais.

2 — As disposi¢oes do presente Acordo ndo preju-
dicam a aplicacdo do disposto na Convencao de Genebra
de 28 de Julho de 1951 Relativa ao Estatuto dos Refu-
giados, no texto modificado pelo Protocolo de Nova
Iorque de 31 de Julho de 1967.

3 — As disposi¢oes do presente Acordo ndo preju-
dicam a aplicagao das disposi¢des dos acordos celebra-
dos pelas Partes Contratantes no ambito da protecgao
dos direitos humanos.

CAPITULO IX

Disposicoes finais

Artigo 14.°

1 — Paralelamente a entrada em vigor do presente
Acordo, fica derrogado o ponto 6 do Acordo de Supres-

sao de Vistos entre a Republica da Hungria e a Rept-
blica Portuguesa sobre o Cancelamento Mutuo de Obri-
gacdo de Visto, assinado em 2 de Setembro de 1992
em Budapeste.

2 — O presente Acordo entra em vigor no dia 30
a contar desde o dia em que as Partes Contratantes
notificam por escrito por via diplomética da perfeicao
das formalidades exigidas pela ordem juridico-consti-
tucional interna.

3 — Quaisquer alteracdes ao presente Acordo deve-
rao ser introduzidas por mdtuo consentimento entre as
Partes Contratantes.

4 — A aplicacao do presente Acordo poderéa ser sus-
pensa temporariamente — com a excepcao do contetido
do artigo 1.°—, no todo ou em parte, por cada uma
das Partes Contratantes, por razdes de seguranga nacio-
nal, ordem e satide publicas ou relagdes internacionais,
devendo tal suspensido ser comunicada de imediato a
outra Parte Contratante, por via diplomatica. A sus-
pensao comecga e acaba no dia a seguir ao recebimento
da notificagdo por via diplomatica.

5 — O presente Acordo € concluido por tempo inde-
terminado, permanecendo em vigor até 90 dias apds
a data na qual uma das Partes Contratantes tenha noti-
ficado a outra, por escrito e por via diplomética, da
sua intencdo de proceder a dentincia do presente
Acordo.

Feito em Lisboa, aos 27 de Janeiro de 2000, em dois
exemplares, em portugués e hingaro, sendo ambos os
textos igualmente auténticos.

Pela Republica Portuguesa:

Pela Republica da Hungria:

EGYEZMENY A PORTUGAL KOZTARSASAG A MAGYAR ROZTAR-
SASAG KOZOTT, A JOGELLENESEN TARTOZKODO SZEMEL YER-
NER AZ ALLAMHATARON TORTENO VISSZAFOGADASAROL.

A Portugal Koztarsasig és a Magyar Kostarsasag
Kosott (a tovabbiakban: Szerzodo Felek):

kifejezve azon Kivansagukat, hogy fejlesszék a
Szerz6d6 Felek Kozotti egyiittmukodést és biz-
tositsak a hatalyos jogszabalyaik, valamint a nem-
zetkozi jogok és garancidk figyelembevételével
torténd személyforgalommal kapcsolatos rendel-
kezések betartasat;

attdl a szandéktol vezérelve, hogy a nemzetkozi
egylittmikodés szellemében megkonnyitsék a
jogellenesen tartézkodd személyek visszafoga-
dasat;

a kolesonosség figyelembevételével;
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az alabbiakban éllapodtak meg:

I. Fejezet

A Szerzodo Felek allampolgarainak visszafogadadsa

1. Cikk

(1) A Szerz6do Felek kotelezettséget vallalnak arra,
hogy azokat a személyeket, akik a megkereso Szerzodo
Fél allamanak teruletén tartozkodnak és a beutazasra,
illetve a tart6zkodésra vonatkozd belsé jogi feltételeknek
nem vagy mar nem felelnek meg, a masik Szerzodo Fél
megkeresésére a jelen Egyezményben foglalt formasa-
gok teljesitésével visszafogadjak, amennyiben bizonyit-
haté vagy megalapozottan vélelmezheto, hogy ezen sze-
mélyek a megkeresett Szerzdo Fél dllampolgarai.

2. Cikk

(1) A visszafogadasra jelolt személy allampolgarsaga
a jelen Egyezmény szerint bizonyitottnak tekinthetd, ha
rendelkezik az aldbbi, érvényes okmdnyok valamelyi-
kével:

a) Portugél dllampolgarok esetében:

személyazonossagi igazolvény;

utlevél vagy egyéb, ttlevelet helyettesito fény-
képes uti okmany;

anyakonyvi kivonat;

b) magyar allampolgarok esetében:

személyazonositd igazolvany;

ideiglenes személyazonosito igazolvéany;

atlevél,

egy évnél nem régebben kidllitott, az dllam-
polgérsagot igazold bizonyitvany.

(2) Ha az allampolgarsdg a megkeresé Szerz6do Fél
rész€rol hitelt érdemloen nem bizonyithaté vagy mega-
lapozottan nem vélelmezhetd, igy megkeresésre a masik
Szerz6d6 Fél diplomaciai vagy konzuli képviselete hala-
déktalanul, de legkésobb 4 munkanapon belill tisztdzza,
hogy az érintett személy rendelkezik-e a megkeresett
Szerz6do Fél dllampolgarsagaval. Ebben az esetben a
megkeresett Szerzodo Fél valasza a mérvado.

II. Fejezet

Harmadik orszag allampolgarainak visszafogadasa

3. Cikk

(1) A Szerz6do Felek, visszafogadasi kérelem alapjén,
a jelen Egyezményben foglalt formasagok teljesitésével
visszafogadjak a harmadik orszdg allampolgérat vagy a
hontalan személyt (tovabbiakban: harmadik orszag
allampolgara), amennyiben bizonyithato, hogy ezen sze-
mély a megkeresett Szerz6do Fél allaménak teriletéral,
jogellenesen 1épett be a megkereso Szerzodo Fél alla-
manak teriiletére és a megkeresd Szerzodo Fél hato-
sagatol a belépést kovetéen sem kapott tartozkodasi
engedélyt.

(2) A Szerzo6do Felek, visszafogadasi kérelem alapjéan,
a jelen Egyezményben foglalt formasagok teljesitésével
visszafogadjak a harmadik orszag olyan dllampolgérat,
aki a belépésre és tartozkodésra vonatkozo feltételeknek

nem felel meg, kivéve, ha az illeté rendelkezik a meg-
keres6 dallam vizumaval, lakhatdsi vagy tartézkodasi
engedélyével.

(3) A lakhatési engedély fogalmaba nem értendo bele
amendedékiigyi és lakhatdsi kérelmek elbiralasanak ide-
jére kiadott ideiglenes tartézkodasi engedély, illetve ha
tranzitvizum.

4. Cikk
(1) A visszafogadasi kotelezettség nem all fenn:

a) olyan harmadik orszag allampolgarai esetében,
mely orszdgnak kozos hatdra van a megkereso
Szerz6do Féllel,

b) harmadik orszag olyan allampolgérai esetében,
akik a megkeresett Szerzodo Fél allaménak terii-
letét elhagyva és a megkeresé Szerzodo Fél alla-
manak terilletére belépve az utbbi Szerz6do
Félt6l vizumot vagy tartézkodasi engedélyt kap-
tak, illetve ha a megkereso Szerzodo Fél alla-
manak teriiletén val6 tartézkodasuk engedé-
lyezett;

¢) harmadik orszag olyan allampolgérai esetében,
akiknek visszafogadasdt a megkeres6 Szerzodo
Fél illetékes hatosagai a belépest kovetd 6 hdna-
pon beliil nem kérték;

d) harmadik orszag azon allampolgarai esetében,
akiknek a menekiilt stiatuszdt a megkeresod
Szerz6d6 Fél a menekiiltek helyzetérdl szolo,
1951. jalius ho 28-i Genfi Konvencid, valamint
az azt modositd, 1967. januér hé 31-i New York-i
JegyzOkonyv alapjan elismerte;

e) azon személyek esetében, akik a hontalanok
jogallasardl sz6lo, New York-ban, 1954. szep-
tember 28-4n elfogadott Egyezmény alapjan
hontalannak mindsiilnek;

f) harmadik orszag olyan allampolgarai esetében,
akiket a megkeresett Szerz6d6 Fél szarmazasi
orszdgukba vagy barmely harmadik orszagba
kiutasitott;

g) harmadik orszag olyan allampolgérai esetében,
akik elhagytdk a megkeresett Szerzodo Fél alla-
manak teriiletét és a megkeres6 Szerz6do Fél
allamdnak teriiletére egy olyan mésik 4llam terii-
letérol Iéptek be, amely dllamtol ezen harmadik
orszdg allampolgaranak visszafogaddsat a meg-
kereso Szerzodo Fél nemzetkozi szerdodés alap-
jan kérheti.

5. Cikk

A megkeres6 Szerz6dé Fél haladéktalnul visszafo-
gadja dllaméanak teriiletére azt a személyt, akirdl a viss-
zafogadastdl szamitott 30 napon beliil, az ellorések soran
bizonyitast nyer, hogy a megkeresd Szerz6do Fél alla-
madnak elhagydsa pillanatdban nem felelt meg a jelen
Egyezmény 3. Cikkében meghatarozott visszafogadasi
kotelezettség feltételeinek.

III. Fejezet

Harmadik orszag allampolgarainak atszallitasa

6. Cikk

(1) A Szerzddd Felek, megkeresés alapjan, engedé-
lyezik harmadik orszég azon allampolgdrainak 1égi Gton
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torténoé atszallitdsat és atutazasat, akiket a megkereso
Szerz6d6 Fél azzal a céllal vont kiutasitasi intézkedés
ala, hogy azokat harmadik orszdg atvegye és akiknek
az atvétele a célallamba, illetve atszallitiasa a tovabbi
tranzitallamokon keresztil biztositott.

(2) A megkereso Szerzodo Fél teljes felelosséget vallal
a kiutasitott személy tovabbutazasaért a célallamba és
visszaveszi ezen kiutasitottat, amennyiben barmilyen
okbdl a kiutasitasi intézkedést nem lehet végrehajtani.

(3) A megkeresO Szerzodé Fél biztositja az étszél-
litdshoz sziikséges valamennyi érvényes dokumentumot,
az érvényes uti okmanyt, egyéb sziikséges engedélyeket,
valamint az érvényes menetjegyeket, amelyek a célal-
lamba, illetve a tranzitallamok teriiletén torténo atha-
ladashoz sziirségesek.

(4) A megkeres6 Szerz6do Fél, aki a kiutasitasi intéz-
kedést tette, tdjekoztatja a megkeresett Szerzodo Felet,
ha a kiutasitott személy atszallitdsahoz hatdsagi kiséret
sziikséges. A megkeresett Szerzodo Fél kérheti, hogy
a kiutasitott személyt kisérettel lassak el. A kiséretet
a megkereso, kiutasitasi intézkedést tevd Szerz6do Fél
biztositja.

(5) A 1égi tton torténd atszallitds esetén a megkeresd
Szerz6d6é Fél mentesiil a tranzitvizum beszerzése aldl.

Az atszallitasra atvett személyeket a megadott enge-
dély ellenére vissza lehet adni a masik Szerz6d6 Félnek
akkor, ha a 7. Cikkben meghatarozott tények, amelyek
az atszallitast akadalyozzak, utdlag kovetkeznek be vagy
véllnak ismertté, illetve, ha a tovabbutazas vagy a célal-
lam altal tortén6 atvétel mar nincs biztositva.

7. Cikk

A kiutasitdssal kapcsolatos atszallitas elutasithatd, ha
véarhato6, hogy:

a) az érintett személy atszéllitdsa veszélyezteti a
megkeresett Szerzodo Fél kozrendjét, nemzet-
biztonsigét vagy nemzetkozi kapcsolatait;

b) az érintett személyt a célallamban vagy az eset-
leges transitdllamokban kinzés, embertelen vagy
megaldzé banasmod, haldlos itélet fenyegeti,
illetve ha faji; valldsi, nemzeti hovatartozisa
vagy politikai nézetei miatt tildoztetésnek lenne
kitéve; tovabba;

c¢) az érintett személy ellen a Szerz6d6 Fél alla-
méban bagy a célallamban biintetGeljarast kel-
lene inditani, illetve az esetleges transitallamok
valamelyikében Gt biintetdeljaras inditdsa vagy
biintetés végrehajtasa fenyegeti, kivéve a tiltott
hataratlépés esetét.

IV. Fejezet
Hataridok

8. Cikk

(1) A megkeresett Szerzod6 Fél haladéktalanul, de
legkésobb a megkeresés kézhezvételétol szamitott 8
munkanapon beliil valaszol a hozza intézett visszafo-
gadasi illetve atszallitasi megkeresésekre.

(2) A jelen Cikk (1) bekezdésében szerepld hataridor
érvényesek a kiegészito informaciok cseréjére is.

(3) A jelen Egyezmény 1. Cikkében szerepld szemé-
lyeket a megkeresett Szerzodd Fél késedelem, nélkiil,

a 3. és 5. Cikkben szerepl6 személyeket 30 napon beliil,
de a kérelem elfogadasét kovetden legkésobb 3 hdnapon
beliil koteles dtvenni. E hataridok a megkereso Szerzodo
Fél kérésére az atvétellel kapcsolatos jogi és ténybeli
akadéalyok esetén, kizadrdlag ezen akadélyok
megszlinéséig meghosszabbithatok.

(4) Transitéallasi kérdésekben a fenti hatarido 48 6ra
a kérelem benyujtisatol szamitva.

V. Fejezet
Koltségviselés

9. Cikk

(1) Visszafogadads esetén a visszafogadott személy
szallitdsaval kapcsolatos minden koltséget a megkereso
Szerz6do Fél viseli, beleértve az esetleges visszaszallitas
koltségeit is.

(2) Kiutasitasbol eredo atszallitas esetén a megkereso
Szerz6d6 Fél viseli a kiutasitott személy utazaséaval kapc-
solatos minden koltséget, beleértve a megkeresett
Szerz6d6 Fél allamhatardig kiserettel torténo szallitas,
valamint az esetleges visszaszallitas koltségeit is.

VI. FEJEZET

Személyes adatok védelme

10. CIKK

A személyes adatok védelmére mindkét Szerz6dé Fél
hatélyos belso jogszabalyi elGirdsainak figyelembevéte-
1ével a kovetkezo feltételeket kell betartani:

a) a Szerz6dé Felek, irasbeli kérelemre, a jelen
Egyezményben foglaltak teljesitése céljabdl sze-
mélyes adatokat adhatnak 4t egymésnak. A
kérelemben meg kell jel6lni a kért adatok korét,
felhasznalasuk céljat és jogalapjat;

b) az atado Szerzodo Fél kérésére az atvevo Szerzodo
Fél tajékoztatast nyujt az dtadott személyes ada-
tok felhasznalasarol;

¢) a személyes adatok csak az Egyezmény végre-
hajtasaban illetékes hatésagoknak adhatok éat.
Az adatok tovabbadasa mas hatésdgoknak csak
ezen adatokat atad6 Szerzodo Fél elozetes iras-
beli hozzajarulasaval torténhet;

d) az atadott adatok helyességéért, és pontossi-
gaért az atad6 Szerzodo Fél tartozik felelosség-
gel. Ha bebizonyosodik, hogy téves vagy at nem
adhat6 adatok is 4dtadésra keriiltek, akkor errol
a tényrol az dtvevd Szerz0doé Felet haladékta-
lanul értesiteni kell, amely azonnal intézkedik
a téves adatok helyesbitésérdl, illetve az 4t nem
adhat6 adatok megsemmisitésérol;

e) az dat ataddsaval érintett személy szamdara
— kérésére — felvilagositast kell adni a szemé-
lyével kapcsolatban kezelt adatokrdl és a ter-
vezett felhasznalas céljardl, valamint arrdl, hogy
adatait kinek és milyen célbdl tovabbitottak. A
tajékoztatasi kotelezettség csak akkor tagadhatd
meg, ha ezt az atado orszdg joga lehetové teszi;

f) a Szerzodo Felek biztositjak, hogy az érintettek,
adatvédelemmel kapcsolatos jogaik megsértése
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esetén az adatkezeléssel érintett Szerzodo Fél
joga szerinti fiiggetlen bir6sdgohz fordulhassa-
nak, valamint kartéritési igénnyel élhessenek;

g) az atado Szerz6do Fél az atadaskor kozli a sajat
allaménak jogszabalyaiban meghatérozott, érvé-
nyes adattorlési hataridoket. Az atvett adatokat
torolni kell, ha az atvételkor megjeldlt felhasz-
nalasi cél megvaldsult, az adatkezelést lehetdvé
tevo, az atad6 Szerz6do Fél joga szerinti hatarido
lejart vagy az adattorlést az atad6 Szerzodo Fél
kéri;

h) a Szerz6do Felek kotelesek a személyes adatok
atadasardl, atvételérol és torlésérdl nyilvantar-
tast vezetni, amely tartalmazza az dtado, illetGleg
atvévo szerv és személy nevét, az dtadds (atvétel)
€s az adattorlés tényét, idejét;

i) a Szerz6do Felek kotelesek megtenni a sziik-
séges szervezési és technikai intézkedéseket a
személyes adatok hatékony védelmének bizto-
sitasa, az illetéktelen hozzaférés, megvaltozta-
tds, megsemmisités és nyilvdnossigra hozatal
ellen.

VIIL. FEJEZET
Az Egyezmény végrehajtasa

11. CIKK

A jelen Egyezmény végrehajtasat a Portugal Koztar-
sasdg kiilligyminisztere és a Magyar Koztarsasag belii-
gyminisztere Jegyzokonyvben szabdlyozza. Ebben kiilo-
nosen az aldbbiakat hatarozzak meg:

a) a visszafogadasi tigyekben eljar6 szerveket és a
kolesonos tajékoztatds modjat;

b) az allampolgérsag vélelmezésére szolgald okma-
nyokat, iratokat, valamint azon tények felsoro-
lasat, amelyek sértik a megkereso Szerzodo Fél
allamanak teriiletére torténd belépés, illetve az
ott tartdzkodas feltételeit;

¢) avégrehajtés soran kovetendo eljarést, valamint
a visszafogadéshoz és az atszéllitashoz sziikséges
adatok feltiintetésére szolgalé nyomtatvanyok
mintait;

d) a személyek visszafogadasara és atszéllitdsara
kijelolt hataratkelGhelyeket;

e) ajogellenes hataratlépés bizonyitasanak modjat;

f) akoltségtérités modjat, rend;jét.

12. CIKK

(1) A Szerzodo Felek altal kijelolt illetékes hatdsa-
goknak atadandod, igazold dokumentumokkal ellatott
visszafogadasi kérelmeknek a kovetkezoket kell tar-
talmaznia:

a) avisszafogadasra jelolt személy és a vele egyiitt
utazo6 kiskoru csaladtagok adatai (név, sziiletési
hely és id6, legutols6 foglalkozas, legutolsé lak-
cim a Szerzddo Felek teriiletén és egyéb infor-
méci6, ami az azonositast elGsegitheti) és az
altala beszélt nyelv;

b) a visszafogadasra keldlt személy allampolgarsa-
gat igazolo, illetve vélelmezésére szolgalo iratok
leirasa, valamint azon tények felsorolasa, ame-

lyek sértik a megkeresd Szerzodo Fél dllaméanak
tertiletére torténo belépés, illetve az ott tartoz-
kodas feltételeit.

(2) A Szerzodo Felek altal kijelolt illetékes hatdsa-
gokat értesiteni kell a kiutasitott személy harmadik ors-
zagba torténd atszallitdsdnak kérelmérol. Ennek tartal-
maznia kell a kilf6ldi személy azonositasara és allam-
polgarsagara vonatkoz6 adatokat, az utazas idGpontjat,
a tranzitorszagba érkezés idejét és helyét, az onnan valo
tovabbutazas idejét és helyét a célallamba, az ati okméa-
nyok adatait, valamint a kiutasités jellemzdit, adott eset-
ben a sziikséges dvintézkedéseket a kiilfoldi személyt
kiséro tisztviselok szaméra.

VIII. FEJEZET

Erintetlenségi zaradék

13. CIKK

(1) A jelen Egyezmény eloirasai —a 14. Cikk (1)
bekezdés kivételével — nem érintik a Szerzodo Feleknek
a személyeknek az édllamhatdron torténd visszafogada-
sar6l és atszallitdsardl szold egyéb nemzetkozi
szerz6désekben elfogadott kotelezettségeit.

(2) A jelen Egyezmény el6irasai nem érintik a mene-
kiiltek helyzetére vonatkoz6, 1951. jalius 28-i Genfi Kon-
venci6 rendelkezéseit, valamint ezeknek az 1967. januér
31-i New York-i Jegyzokonyvben elfogadott mddosi-
t4sait.

(3) A jelen Egyezmény elGirdsai nem érintik a
Szerz6do Felek altal megkotott egyéb, az emberi jogok
védelmérol sz416 egyezmények rendelkezéseit.

IX. FEJEZET

Zaro rendelkezések

14. CIKK

(1) A jelen Egyezmény hatélyba 1épésével egyidejtleg
a Portugédl Koztarsasig Kormanya és a Magyar Koz-
tarsasdg Kormanya kozott a vizumkotelezettség koleso-
nos megsziintetésérol sz616, Budapesten, 1992. szeptem-
ber 2. napjan létrejott Megéllapodés 6. pontja hatélyat
veszti.

(2) A jelen Egyezmény az azt kovet6 30. napon Iép
hatalyba, amikor a Szerz0dé Felek diplomaciai tton,
jegyzékvaltassal kolcsondsen tajékoztatjdk egymast
arrdl, hogy eleget tettek a hatalybalépéshez sziikséges
belso jogi eloirasoknak.

(3) A jelen Egyezmény a Szerzodé Felek kdlesonos
egyetértésével modosithato.

(4) A jelen Egyezmény alkalmazasat — az 1. Cikkben
foglaltak kivételével — barmelyik Szerz6do Fél nemzet-
biztonsagi, kozbiztonsagi, kozrendi, kozegészségiigyi
okbol, valamint ha nemzetkdzi kapcsolatai ezt megko-
vetelik egészben vagy részben dtmenetileg felfiiggeszt-
heti. A felfiiggesztésrol a masik Szerz6do Felet diplo-
maéciai uton haladéktalanul t4jékoztatni kell. A felfiig-
gesztés bevezetése, illetve visszavondsa az arrdl szolo
diploméciai jegyzék kézhezvételét koveto napon veszi
kezdetét.
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(5) A jelen Egyezményt a Szerz6do Felek hatdrozatlan
idore kotik és azt barmelyik Szerzodo Fél diplomaciai
uton jegyzékvéltissal felmondhatja. Jelen Egyezmény a
felmondasrdl sz416 értesités kézhezvételét kovetd 90.
napon veszti hatélyat.

Kelt Lisszabonban, 2000. év januar 27 napjan, két
eredeti példanyban, portugél és magyar nyelven, mind-
két nyelvu szoveg egyarant hiteles.

A Portugél Koztarsasag nevében:

A Magyar Koztarsasag nevében:

MJLP—L

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.° 269/2001
de 6 de Outubro

A Directiva n.° 92/76/CEE, da Comissao, de 6 de
Outubro, e a Directiva n.° 2000/29/CE, do Conselho,
de 8 de Maio, encontram as suas disposicoes consagradas
na ordem juridica interna pelo Decreto-Lei n.° 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.° 517/99, de 4 de Dezembro, na redaccdo que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.°® 63/2000 e 160/2000,
respectivamente de 19 de Abril e 27 de Julho.

A aprovacdo da Directiva n.° 2001/32/CE, da Comis-
sao, de 8 de Maio, que revoga a Directiva n.° 92/76/CEE,
da Comissao, de 6 de Outubro, que reconhece zonas
protegidas na Comunidade expostas a riscos fitossani-
tarios especificos, introduz alteragdes significativas ao
estatuto fitossanitario destas zonas protegidas, razao
pela qual se torna necessario harmonizar o anexo VI
do Decreto-Lei n.° 14/99, de 12 de Janeiro, republicado
pelo Decreto-Lei n.° 517/99, de 4 de Dezembro, com
as disposicoes da nova directiva. Face a especificidade
deste anexo VI, optou-se por reproduzir na totalidade
o referido anexo, por forma a facilitar a consulta integral
do seu texto legal.

Igualmente, a aprovacdo da Directiva n.° 2001/33/CE,
da Comissao, de 8 de Maio, que altera a Directiva
n.° 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, relativa
as medidas de proteccao fitossanitdria destinadas a evi-
tar a introdugao e dispersao de organismos prejudiciais
aos vegetais e produtos vegetais na Comunidade, implica
que sejam alterados os anexos I, 11, 11T € IV do diploma
acima referido.

Deste modo, procede-se a transposi¢ao das citadas
directivas, introduzindo-se alteracoes ao citado Decre-
to-Lei n.° 14/99, de 12 de Janeiro.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo préprio das
Regides Auténomas.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Transposicao de directivas

O presente diploma transpde para a ordem juridica
interna as Directivas n.°s 2001/32/CE, da Comissao, de
8 de Maio, que reconhece zonas protegidas na Comu-
nidade expostas a riscos fitossanitdrios especificos, e
2001/33/CE, da Comissao, de 8 de Maio, relativa as
medidas de protecgdo fitossanitaria destinadas a evitar
a introdugao e dispersao de organismos prejudiciais aos
vegetais e produtos vegetais na Comunidade.

Artigo 2.°

Alteracoes ao Decreto-Lei n.° 14/99, de 12 de Janeiro

1 — Os anexos 1, 11, 11l ¢ 1V do Decreto-Lei n.° 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.° 517/99, de 4 de Dezembro, na redaccdo que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.°° 63/2000 e 160/2000,
respectivamente de 19 de Abril e 27 de Julho, sao alte-
rados do seguinte modo:

a) Nos anexos I, parte B, alinea a), n.° 1, e 1v, parte B,
n.° 24, as respectivas colunas da direita passam a ter
a seguinte redaccao:

«FI, IRL, P (Entre Douro e Minho, Tras-os-Montes,
Beira Litoral, Beira Interior, Ribatejo e Oeste, Alentejo,
Madeira e Agores), S, UK.»

b) No anexo 1, parte B, alinea a), n.° 2, a coluna
da direita passa a ter a seguinte redacgéo: _

«E (Ibiza e Minorca), FI (distritos de Aland, Hame,
Kymi, Pirkanmaa, Satakunta, Turku, Uusimaa), IRL,
P (Acores e Madeira), S (departamentos de Blekinge,
Gotlands, Halland, Kalmar e Skédne), UK.»

¢) No anexo I, parte B, alinea d), n.° 2, a coluna
da direita passa a ter a seguinte redacg¢ao:

«F1, S.»

d) Nos anexos 11, parte B, alineaa), n.° 3, e 1v, parte B,
n.*s 1, 7 e 14.1, as respectivas colunas da direita passam
a ter a seguinte redaccao:

«EL, IRL, UK ().

(") (Escocia, Irlanda do Norte, Jersey, Inglaterra: os seguintes
counties, districts e unitary authorities: Barnsley, Bath and North East
Somerset, Bedfordshire, Bournemouth, Bracknell Forest, Bradford,
Bristol, Brighton and Hove, Buckinghamshire, Calderdale, Cambrid-
geshire, Cornwall, Cumbria, Darlington, Devon, Doncaster, Dorset,
Durham, East Riding of Yorkshire, East Sussex, Essex, Gateshead,
Greater London, Hampshire, Hartlepool, Hertfordshire, Kent, Kings-
ton Upon Hull, Kirklees, Leeds, Leicester City, Lincolshire, Luton,
Medway Council, Middlesbrough, Milton Keynes, Newbury, Newcastle
Upon Tyne, Norfolk, Northamptonshire, Northumberland, North Lin-
colshire, North East Lincolshire, North Tyneside, North West Somer-
set, Nottingham City, Nottinghamshire, Oxfordshire, Peterborough,
Plymouth, Poole, Portsmouth, Reading, Redcar and Cleveland, Roch-
dale, Rotherdam, Rutland, Sheffield, Slough, Somerset, Southend,
Southampton, South Tyneside, Stockton-on-Tees, Suffolk, Sunder-
land, Surrey, Swindon, Thurrock, Torbay, Wakefield, West Sussex,
Windsor and Maidenhead, Wokingham, York, ilha de Man, ilha de
Wight, ilhas de Scilly e as seguintes partes de counties, districts e
unitary authorities: Derby City: a parte da unitary authority a norte
da fronteira norte da estrada A52 (T) e parte da unitary authority
a norte da estrada A6 (T); Derbyshire: a parte do county a norte
da fronteira norte da estrada A52 (T) e a parte do county a norte



